
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 

PROCESSO N2  14.016/2021-PE 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N2 14.01612021-PE  

Regido pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Leis Complementares n° 123, de14 de dezembro de 2006, n° 147, de 07 de 

agõsto de 2014, e n° 155, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de agosto de 2019, e subsidiariamente pela Lei 

Federal ng 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, por intermédio do Pregoeiro MAX RONNY PINHEIRO, 
nor4eado pela Portaria n5  0401/060/2021, torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
ELgTRÔNICA, pelo MENOR PREÇO POR LOTE, através do site: www.bll.org.br, tendo como objeto o(a) 
LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO FUNDO DE MANUTENÇÃO  E 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB, tudo conforme especificações contidas neste 
instrumento e nas regulamentações da Lei n° 10520, de 17 de julho de 2002 e Lei n° 8.666/93, de 21 .06.93, 
alfrada pela Lei n° 8.883/94 e Lei n° 9.648/98, Decreto Federal no 10.024, de 20 de setembro de 2019 e 
legislações complementares em vigor, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no Anexo 1 - 
Te1mo de Referência deste edital. O edital também poderá ser obtido junto ao Portal de Licitações do Tribunal de 

( 	Cantas do Estado - TCE, no. endereço eletrônico: httpI/wvw.tce.ce.gov.br. 

PREÂMBULO  

Iníbio do recebimento das propostas e habilitação: 12/07/2021, ás 17h 

Fim:do recebimento das propostas e habilitação: 23/07/2Ó21, ás 07h 

Ab9rtura das propostas: 08h do dia 23/07/2021 

Início da sessão de disputa de preços: 09h00min do dia 23/07/2021 

Para todas as referências de tempo será considerado o horário de Brasília - DF. 

1 - COMPÕEM ESTE EDITAL OS ANEXOS  

ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II- MINUTA DA PROPOSTA 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO 

ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO 

2 -DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

2.t - O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão, na 
Forma Eletrônica (licitações) da BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL. 

2.2-  Os trabalhos serão conduzidos por um funcionário da PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, 
denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 
"Licitações" constante da página eletrônica da  BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL  (www.bll.org.br). 

3- RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO  

3.1 - O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, atentando 
também para a data e horário para início da disputa. 

4-CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  

4.1 - Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no 
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País, que sejam especializadas e credenciadas no objeio desta licitação e que satisfaçam toda 	exigências, 

esj5ecificações e normas contidas neste Edital e seus Anãos. 

4.2 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação exigida 

para respectivo cadastramento junto à BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL.  

4.3 - É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresa, vez que de acordo com 
a realidade de mercado, o objeto é de comum comércialização, havendo uma considerável quantidade de 
rrpresas com capacidade para fornecimento, sendo certo que uma pluralidade de sujeitos associados para 

exDução do objeto, poderia acarretar prejuízos a gestão contratual. 

4.4 - Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores, 
dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidôrea por órgão ou entidade da administração pública direta 
ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de suspensão no 

âmbito da administração municipal. 

4.5 - Não poderão participar da licitação a empresa que possua restrições quanto à capacidade técnica .ou 
,-.. operativa, personalidade e capacidade jurídica, idoneidade financeira e regularidade fiscal. 

4.6 - Não poderá participar da licitação servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou 
componentes de seu quadro técnico sejam funcionárias ou empregados públicos da Administração Pública 

Múnicipal Direta ou Indireta. 

4.7 - O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à BOLSA DE  

LICITAÇÕES DO BRASIL,  até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das 

propostas. 

4.8 - O cadastramento-do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador devidamente 
credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela 

BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL. 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação ,e de atendimento às exigências de habilitação previstas 
no Edital, conforme modelo fornecido pela BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL. 

c) Ficha técnica descritiva a ser preenchida no ato do credenciamento na plataforma da BOLSA DE LICITAÇÕES  

DO BRASIL,  com todas as especificações do objeto da-licitação em conformidade com os ANEXOS 1 e II deste 
edital. Sob nenhuma hipótese será admitida a substituição da ficha técnica adicionada, nem mesmo antes do início 
da disputa de lances. "A empresa participante do certame não deve ser identificada". Decreto 10.024/19 art. 30 

parágrafo 52• 

4.9 - O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que pagará a 

BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL,  provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido 
pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da 
informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL. 

4.10 - Por ocasião da participação neste certame, será assegurado às Microempresas - ME e Empresas de 
Pequeno Porte - EPP, como critério de desempate, o direito de preferência para ofertar o menor preço em relação 
aquele lançado pelo licitante não qualificado nessas categorias, nos termos da Lei Complementar Federal n° 
123/2006, independente de qualquer transcrição. 

4.10.1 - A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de 
preço a ser digitado no sistema, informar no campo próprio da ficha técnica descritiva do objeto, o seu regime de 
tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006 e suas posteriores 

alterações. 
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5 REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME  

5.11;- O certame será conduzido pelo pregoeiro, com or.auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as 
seüintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) rsponder as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à esc9lha da proposta do lance de menor preço; 

g)yerificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

( 	h) declarar o vencedor; 

i) ceber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

1) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades previstas na 
legislação. 

6- CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL  

6.1 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de mandato, 
corii firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à BOLSA DE 
LICITAÇÕES DO BRASIL,  atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e 
oérações no site: www.bll.org.br. 

6.2 - A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de 
empresas associadas à BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES: DO BRASIL, a qual deverá manifestar, por meio de seu 
operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. 

6.3- O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos 
de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 
privativa. 

64- A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, 
salvo quando canceladas por solicitação do credenciadoou por iniciativa da BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO 
BRASIL. 

6.5 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

6.6 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao pregão eletrônico. 

7 -PARTICIPAÇÃO  

3 



PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 

PROCESSO N2  14.016/2021-PE 

Rubica 

7.1 - A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da s'nbpss6al e 
intfànsferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subseqüente 
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e 
hoário limite estabelecido. 

1. 

7.- Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 
eridas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

7.3 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida pelos telefones: 
Ct,iritiba-PR (41) 30974600/30974646, ou através da BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL ou pelo e-mail 
contato(bII.org.br. 

8 -,bA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

8.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrarse-á automaticamente a etapa de 
envio dessa documentação. 

8.1.1 - A proposta de preços será formulada e enviada em formulário específico da plataforma da BLL, 
exlusivamente por meio do Sistema Eletrônico. 

8.:- O envio da proposta, acompanhada dos documentas de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 
de chave de acesso e senha. 

8.3r As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 19  da LC n9  123, de 2006. 

8.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Prego, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

8.5'- Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

8.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

8.- Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do. licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

9-ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES  
11 	 4 

9.1 ,- A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do pregão, na forma eletrônica, 
com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das 
propostas. 

9.2 - Aberta a etapa competitiva, os representantes das empresas deverão estar conectados ao sistema para 
participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu 
reçbimento e respectivo horário de registro e valor. 

93; O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 

9.4 - Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado 
no sistema. 
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9.5 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e regiàdo em 
primeiro lugar. 

9.6 As propostas não deverão estar com valores superioes ao máximo fixado no Edital (referente ao valor unitário 
ao:tem) e não havendo lances com valores iguais ou inferiores, serão desclassificados. 

9.- Fica a critério do Pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados errados ou situação 
semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lanes. 

9.8 - Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado. O sistema não identificará  o autor dos lances aos demais participantes. (Decreto 10.024/19 art. 
30arág rato 59) 	- 

9.- No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, na Forma Eletrônica, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retornando o 
Pré'goeiro, quando possível, sua atuação no certame, semi.   prejuízos dos atos realizados. 

9. .1 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 

fl sesão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
peló Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

9.10 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com- prorrogações. 

9.11 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública. 

9.12 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 

9.13 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
autóm aticam ente. 

9.14 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 

r' cosecução do melhor preço 

9.15 - O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, 
o intervalo mínimo de diferença entre os valores, que incidirá em relação aos lances intermediários deverá ser de 
R$30,00 (trinta reais). 

9.t6 - Se a proposta ou o lance de menor valor não tor, aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigências 
hailitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua compatibilidade e a 
habilitação do participante, na ordem de classificação, e ássim sucessivamente, até a apuração de uma proposta 
ou'lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja 
obtido preço melhor. 

9.1 - Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e 
valor estimado para a contratação. 

9.18 - Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de recursos, o objeto 
seá adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor 5reço. 

9.19 - Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/2006 e suas 
posteriores alterações, o Pregoeiro aplicará os critérios para o desempate em favor ME/EPP. 
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9.19.1 - Entende-se por empate, nos termos da LC 123/06 e suas posteriores alterações, aquelas situ. oes em 
que as propostas ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à 
proposta ou lance melhor classificado durante a etapa de lances; 

9. 19.2 - Na ocorrência de empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) À ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 5% (cinco por cento), definido nos termos deste 
supitem, será convocada automaticamente pelo sistema eletrônico para, desejando, apresentar nova proposta de 
preço inferior àquela classificada com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão. É de responsabilidade da licitante a sua conexão com o sistema 
eletrônico durante o prazo acima referido para o exercício do direito sob comento. Apresentada a proposta nas 
condições acima referidas, será analisada sua documentação de habilitação; 

b) 'Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão convocadas automaticamente 
pel? sistema eletrônico as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 9.19.1, na ordem 
clasificatória, com vistas ao exercício do mesmo direito; 

c),No caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP que se encontrem no intervalo estabelecido 
noubitem 9.19.1, será realizado sorteio eletrônico entre as mesmas, pelo próprio sistema, definindo e convocando 
automaticamente a vencedora para, caso queira, encaminhar uma melhor proposta. 

9.20 - Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de 
reférência definido pela administração pública. 

9.21 - Na hipótese da não contratação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Pdrte, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, após a negociação do preço ofertado para 
que seja obtido preço melhor. 

9.22 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão n2  1455/2018 -TCU -Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

9.23 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 
va(br zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convócatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
máteriais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

10'- PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO  

10.1 - O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento 
àsxigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as transações que forem 
efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

10.'2 - No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no campo próprio as 
E$PECIFICAÇÕES, conforme a ficha técnica descritiva do serviço e/ou produto. Caso ache necessário, o 
Pró9oeiro pode solicitar arquivos para itens específicos marcando a opção ARO ou INFO no sistema, o licitante 
deMerá então se tiver marcado ARQ inserir catálogo ou ficha técnica do item e caso esteja marcada a opção INFO 
deverá no ícone azul digitar mais informações detalhadas do item, a não inserção de arquivos ou informações 
detalhadas, implicará na desclassificação da Empresa, face à ausência de informação suficiente para 
clasificação da proposta. 

1 02 - O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO 1 e II deste edital. 

10.4 - A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do Pregão, 
(noaso de licitação para aquisição, o licitante deverá apresentar a marca do produto cotado); 

10.5 - Na hipótese do licitante ser ME/EPP será necessário a informação desse regime fiscal no campo próprio da 
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ficha técnica sob pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar dos benefícios do direi 	e .r- ência 
pop o desempate, conforme estabelece a Lei Complementar 123/2006 e suas posteriores alterações. 

10.6 A Empresa vencedora, deverá enviar o Pregoeiro, a Proposta de Preços escrita, com o(s) valor(es) 
oferecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo 
Representante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, 
rasras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ - Oadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, 
endereço completo, número de telefone e fax, número de agência de conta bancária, no prazo estipulado neste 
Edital. 

10.1 - Na proposta escrita, deverá conter: 

a) Os valores dos impostos que já deverão estar computados no valor do produto e/ou serviço ou destacados; 

b) b prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura das propostas 
virtuais; 

C) tspecificação completa do serviço e/ou produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua 
r completa avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO 01 e 02, deste Edital e; 

d) )ata e assinatura do Representante Legal da proponente. 

10.7 - O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser entregue conforme as 
cotiØições estabelecidas no Anexo 1 - Termo de Referência deste. edital. 

10 	- Atendidos todas os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR PREÇO POR 
LQTE.. 

10...? - Nos preços cotados deverão estar inclusos todo os custos e demais despesas e encargos inerentes ao 
fornecimento do produto ou execução do serviço, conforme estabelecido no Anexo 1 - Termo de Referência deste 
Edital. 

10.10 - Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor. 

11 - CRITÉRIOS DE JULGAMENTO  

1 1.1 - Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO POR LOTE, observado o prazo para entrega do 
Material ou início da execução do serviço, as especificaçes técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de 
qualidade e demais condições definidas neste Edital. 

11.2 - EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPÍTULO V DA LEI COMPLEMENTAR N2  123/2006, SERÃO 
OBSERVADOS OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS- 

1 12.1 - Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por microempresa ou 
empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve proposta apresentada por microempresa ou 
empresa de pequeno porte igual ou até 5%(cinco por cento) superior à proposta de menor lance, será procedido o 
seguinte: 

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada pelo sistema eletrônico, via 
"chat" de comunicação do pregão eletrônico para, no prazo de 5 (cinco) minutos após a convocação, apresentar 
noa proposta inferior aquela considerada vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências 
haLilitatórias, será adjudicada em seu favor o objeto do pregão. 

b) no caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte que se 
enquadrem no limite estabelecido no subitem 11 .2.1, o sistema realizará um sorteio eletrônico entre elas para que 
seidentifique aquela que primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea 
a'' 
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c) não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, na forma da - 	"a" 
anterior, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem classificatória, para o exercício do 
mémo direito. 

11 12.2 - Na hipótese da não contratação nos termos previstos do subitem 11.2.1, o objeto licitado será adjudicado 
emfavor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que atenda aos requisitos de habilitação. 

11,3 - O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da pr9posta ou lance de menor valor, imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão do 
Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 

1 1,: - Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
subseqüente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for 
neessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente,até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao 
Edital. 	 - 

11.5 - Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 11.3 e 1 1-.4 deste Edital, o Pregoeiro poderá negociar 
com a licitante para que seja obtido melhor preço. 

11.6 - De sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento 
é as ocorrências relevantes. 

11.!7 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

12. DOCUMENTOS- DE HABILITAÇÃO  

12:1 - EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO JURIDICA 

12.1.1 - PARA SE HABILITAREM NESTA LICITAÇÃO, OS LICITANTES DEVERÃO ANEXAR JUNTO A 
PLATAFORMA DA BLL, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA, TODOS OS DOCUMENTOS DE 
HÃBILITAÇÃO EXIGIDOS NO EDITAL ATÉ A DATA E O HORÁRIO ESTABELECIDOS PARA O FIM DO 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E HABILITAÇÃO, QUANDO, ENTÃO, ENCERRAR-SE-Á 
AUTOMATICAMENTE A ETAPA DE ENVIO DESSA DOCUMENTAÇÃO. 

112 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

12.2.1 - Os proponentes deverão apresentar os "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO", os que demonstrem 
atendimento às exigências que são indicadas a seguir, em uma única via. 

12.2.2 - O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, 
quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento. 

12k3 - A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, sendo vedada, 
sob,qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação. 

12.2.4 - Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ, referindo-se 
ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns documentos se refiram à matriz e 
outros à filial. 

12.2.5 - Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência de prazo de 
validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 30 (trinta) dias da data estabelecida para 
o fim do recebimento das propostas. 

12.3 - Relativamente à HABILITAÇÃO jurídica: 

122.1 - REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público de empresa mercantil da 
Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde 
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opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

12,.â.2 - ATO CONSTITUTIVO COM ALTERAÇÕES POSTERIORES, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL 

CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, 

em -se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o 
registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

1 23.3 - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caio de sociedades simples, cooperativa -. no Cartório de 
Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser 
a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde 
opra com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 

123.4 - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no:Faís, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, 
qu.ndo a atividade assim o exigir. 

12.3.5 - Microempreendedor individual - ME]: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
COMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

12.3.6 - Cédula de identidade do representante legal da empresa ou cópia de outro documento oficial de 
identificação com foto válido na forma da lei; 

1 24 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

124.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

124.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante; 

12,.4.3 - Provas de regularidade, em plena validade, para com: 

a) A Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a 
Dívida Ativa da União (PGFN)); 

b) A Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estdual do domicílio da licitante); 

c) Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da Lei; 

d) Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 

e) A Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT). 

12.4.4 - As microempresas e empresas de pequeno portá deverão apresentar toda a documentação exigida para 
eféito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

124.5 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo 
de O5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondrá ao momento em que o proponente for declarado o 
ve&edor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Pregões, para a regularização da 
doumentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

12.4.6 - A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei nQ 8.666/93, sendo facultado a convocação dos 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da licitação, ou 
item, conforme o caso. 

12.5 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA PARA PESSOA JURÍDICA: 
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12,5.1 - Certidão Negativa de Falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial expedida peldie • uidor 
judicial da sede da pessoa jurídica. 

12.1.l - Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar o acolhimento 
judicial do plano de recuperação judicial nos termo d art.58 da lei 011.101/2005. No caso da licitante em 
recuperação extrajudicial, deverá apresentar a homologação judicial do plano de recuperação. 

12.5.2 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da Lei, devidamente registrado na Junta Comercial de origem, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente 
asinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor, facultando-se o(a) 
Proeiro(a) o direito de exigir a apresentação do Livro Diário para verificação de valores. 

12..3 - COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por documento, assinado por 
profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade da sede ou filial da licitante, 

fl 
demonstrando que empresa apresenta índice de Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1,0 (um vírgula zero), 
calculada conforme a fórmula abaixo: 

LG= AC+ARLP / PC+PELP k 1,0 

12,5.4 - Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e encerramento do livro 
Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de escrituração contábil digital, respeitada a 
INkFB vigente. 

1 	.5 - No caso de sociedade por ações, o balanço devérá ser acompanhado da publicação em jornal oficial, em 
jorflal de grande circulação e do registro na junta ComerciI. 

12.5.6 - No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de 
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta comercial - constando no Balanço 
o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser 
assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da 
empresa. 

12 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA PESSOA JURÍDICA: 

12.6.1 - A licitante deverá apresentar o(s) atestado(s) de capacidade técnica-operacional, emitido(s) por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, compatível em características com o objeto da licitação, comprovando que o 
licitante já executou ou que executa satisfatoriamente o objeto da licitação; 

126.2 - A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emitente do 
At'stado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o fornecimento prestado e cópias 
dQ. respectivos contratos e aditivos elou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 

12 - DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURÍDICA: 

12.7.l - Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n2  9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU 
de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 711, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem èmprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante deste edital. 
(Anexo III); 

12.7.2 - Declaração de idoneidade, conforme modelo constante neste edital. (Anexo III); 

1 27.3 - Declaração de responsabilidade, conforme modelo constante neste edital. (Anexo III); 

12.7.4 - Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, 
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ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo consta - nete 'ital 
(art,32, §2v, da Lei flQ  8.666/93). (Anexo III); 

12.7.5 - Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de dirigentes, gerentes, sócios e/ou responsáveis 

téçp 	em seu quadro, alguém que seja servidor da Administração Municipal. (Anexo III). 

12.8 - A falta de apresentação em anexo no sistema de quaisquer documentos exigidos para habilitação do 
participante, implicará na inabilitação/ou desclassificação do licitante. 

13'- DA PROPOSTA AJUSTADA  

13.1 - Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de •declarado aceito o preço proposto e após 
convocação do pregoeiro através do chat do sistema do pregão eletrônico, o licitante vencedor deverá encaminhar 
a pFoposta de preços final com os respectivos valores readequados ao menor lance obedecendo a todos os dados 
solicitados no ANEXO II (MINUTA DA PROPOSTA) do edital, que deverá ser anexado ao campo DOCUMENTOS 
CÕ'MPLEMENTARES na mesma plataforma da realização do pregão eletrônico, dentro do prazo máximo de 24  
(vinte e quatro) horas, a contar da convocação do pregoeiro via chat do sistema, e deverá: 

fl 1.1 - ser redigida-em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 

1 i. 1.2 - conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. ,  

13~,2 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 
contratual e aplicação de eventual sanção à contratada, se for o caso. 

1 3.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam -a Detentora. 

13.3 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso (art. 5Q  da Lei nQ 8.66/93). 

13.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

13.4 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação. 

1 35 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

13.6 - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

13.7 - d não cumprimento do envio da proposta de preço final reajustada dentro do prazo estabelecido no item 
131, acarretará nas sanções previstas neste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a 
proosta ou o lance subsequente. 

13.8 - A falta de apresentação em anexo no sistema da proposta de preços do participante, implicará na 
inaIilitação/ou desclassificação do licitante. 

14- ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS  

14.1 - Não serão conhecidos às impugnações, esclarecimentos e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou 
subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo 
proponente. 
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14.2 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao pregoeiro, - es dias 
úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma do edital. 

143 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
rebebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 
anexos. 

14.4 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e 
a átiministração. 

14 	- Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no 
edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. 

14 - A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado do data de 
recfebimento da impugnação. 

14.7 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

14.8 - Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do certame 

14; - Ao final da sessão na fase de habilitação o pregoeiro verificará a conformidade dos documentos de 
habilitação, e caso toda documentação e proposta estejam conforme o edital, o pregoeiro comunicará através de 
mensagem no sistema da BLL, que abriu a fase de recurso no sistema, sendo facultada a qualquer licitante a 
pdsibilidade de manifestação de intenção de recorrer de forma motivada, isto é, indicando contra quais decisões 
prêende recorrer e por quais motivos, em campo próprio ao sistema, da BLL, no prazo de 30 (trinta) minutos. 

14.10 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para apresentar 
as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 
seus interesses. 

14.11 - A falta de manifestação imediata e motivada impoítará a preclusão do direito de recurso. 

14.12 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada 
a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

14.13 - Os recursos contra decisões do pregoeiro não terão efeito suspensivo. 

1414 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

1415 - As impu9nações. esclarecimentos e os recursos deverão ser manifestados na plataforma da  
BLLCOMPRAS em campo próprio no sistema. 

15- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO DA LICITAÇÃO  

151 - A adjudicação dar-se-á pelo(a) Pregoeiro(a) quandb não ocorrer interposição de recursos. Caso contrário, a 
adjudicação ficará a cargo da autoridade competente. 

15.2 - A homologação dar-se-á pela autoridade competente. 

15.3 - O(A) titular da origem desta licitação se reserva o direito de não homologar ou revogar o presente processo 
poy razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e mediante 
fundamentação escrita. 

15:4 - O Sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 
ocorrências relevantes. 
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16- DA CONTRATAÇÃO  

í61 - A adjudicatária deverá assinar o Contrato com a Administração, nos termos do Anexo IV do edital, no prazo 
máximo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de notificação (telefônica, fax, escrita ou e-mail), onde 
estrão inclusas todas as condições, obrigações e responsabilidades constantes do Edital e seus Anexos, 
imprescindíveis à fiel execução do objeto da licitação, ena forma descrita na Lei n.° 8.666/93, sob pena de ser 
aplicada a penalidade prevista no art. 70 da Lei n° 10.520, bem ainda a convocação do 20  (segundo) colocado no 
certame. 

16.1.1 - O prazo indicado no item 16.1 poderá ser prorçogado uma vez por igual período, desde que solicitado 
durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito, de acordo com o disposto no § 1 ,do 
artigo 64, da Lei Federal ng 8666/93. Em caso de recusa injustificada, ser-lhe-á  aplicado sanções previstas no 
edifal. 	 / 

16.2 - Contrato deverá ser assinado por quem de direito, dentro do prazo supramencionado pela Unidade Gestora 
contratante, podendo ser retirado de tal órgão por procurador habilitado para que o representante da empresa 
possa assiná-lo. 

16.3 - Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação exigidas neste Edital, 
asuais deverão ser-mantidas pela contratada durante todo o período da contratação. 

16.4 - Quando a adjudicatária não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste Edital, ou recusar-se a 
assinar o contrato, poderá ser convidado outra licitante pelo(a) pregoeiro(a), desde que respeitada a ordem de 
classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato. 

16 	- A forma de pagamento, prazo de entrega/execução, reajuste, recebimento, obrigações da CONTRATADA e 
da CONTRATANTE e demais condições aplicáveis à contratação estão definidas no ANEXO 1 - TERMO DE 
REÉERÊNCIA e ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO, partes integrantes deste Edital. 

16.6 - Caso a licitante vencedora se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação 
regular, no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da 
adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao(a) pregoeiro(a), sem prejuízo da 
aplicação das sanções cabíveis. 

16.7 - A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente ao órgão ou entidade licitadora ou a 
teróeiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na exequção do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pIo órgão ou entidade licitadora. 

1 63 - A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representantes do órgão contratante ou 
entidade licitadora especialmente designados. 

16.9 - Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato do contrato nos quadros de aviso dos órgãos 
púbjicos municipais, até o quinto dia útil do mês subseqüente ao de sua assinatura. O mesmo procedimento se 
adotará com relação aos possíveis termos aditivos. 

16,1 O - As demais condições a serem estabelecidas e paçtuadas no contrato se encontram estipuladas no ANEXO 
IV - MINUTA DO CONTRATO. 

17 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 	 - 

17.1 - A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, não celebrar o 
contrato no prazo estipulado no termo de convocação, falhar ou fraudar na execução do(s) contrato(s), comportar-
sege modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da 
ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e 

13 



I'HbtIi UKA MUNI(11-'AL WL UUIXKAMUbIM 

PROCESSO N9  14.016/2021-PE 

dás demais cominações legais. 

17:2 - A licitante ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do contrato, 
erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das 
infdrmações prestadas, garantida a prévia defesa: 

1 -Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87,, da Lei n.P 8.666/93, poderá ser aplicada nos seguintes 
casos: 

a) aescumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 

b) óutras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde 
qu?é não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

II Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 
Mtnicipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruções 
fornecidas pela Contratante): 

n a)de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual,' por dia de atraso na entrega do material/serviço ou 
indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 

b)de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, não 
esp'ecificada nas demáis alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência; 

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer material/serviço rejeitado, o 
caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da 
corhunicação formal da rejeição; 

III 	Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 
penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 
saríção aplicada com base no inciso anterior. 

17.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 

( 	garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos 1, II e III do item 17.2 supra e 
1 0(dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 

17.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da 
notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, oudepositado, será automaticamente 
deØcontado do pagam ,ento a que o(a) contratado(a) fizer. jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito 
do(a) contratado(a), o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e 
cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 

17.5 - As sanções previstas nos incisos III e IV do item17.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, em 
ra±ão do contrato objeto desta licitação: 

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos ilícitos 
praticados; 

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
tributos. 

17. - As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do item 17.2 supra, poderão ser aplicadas juntamente com a do 
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inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 	(cinbo) 
diá úteis. 

17.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo estipulado 
neste edital e seus anexos, estará sujeita à multa de 5,00/o (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo 
dá demais penalidades cabíveis, por caracterizar descunprimento total da obrigação assumida. 

17:8 - As sanções previstas no item 17.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem,o contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

179 - Conformidade com o marco legal anticorrupção. A prática de atos que atentem contra o patrimônio 
público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a 
constituir fraude ou corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução da contratação, será objeto de 
instauração de processo administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal n2  12.846/2013, sem 
prçjuízo da aplicação das sanções administrativas previstas no artigo 72  da Lei Federal n2  10.520/2002. 

1 	DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

1 	- Os licitantes devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo b processo de licitação, de contratação e de execução do 
objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definam-se as seguintes práticas: 

a) 'prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitàr, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objétivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
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b) .Prática Fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
ou.de  execução de contrato; 

c) "Prática Conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e 
não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. - 

"Prática Obstrutiva": 

(a)1 Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
orbanismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
pré'ista na cláusula 14.1, deste Edital; 

(b) Atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
prór'nover inspeção. 

18:2 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga 
de 

'
.contratosfinanciados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 

dirtamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas 
aoparticipar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

18".3 - Considerando os propósitos das cláusulas acima,'b licitante vencedor, como condição para a contratação, 
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou 
pesoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 
documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

18.4 - O Contratante, garantida a prévia defesa, aplicaráas sanções administrativas pertinentes, previstas na Lei 
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Federal nQ 8.666 de 21 de junho de 1993, se comprovar o envolvimento de representante da empresa Contratada 
ernpráticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coerciVvas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato 
financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e 
cíveis. 

19- DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL  

19.1 - O prazo de vigência do contrato oriundo desta licitação será 06 (SEIS) MESES, contado a partir da sua 
assinatura, devendo ser publicado na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal n9  8.666/1993. 

19.2 - Os prazos de vigência e de execução do contrato oriundo desta licitação poderão ser prorrogados nos 
terios do que dispõe o art. 57, da Lei Federal n° 8.666/1993. 

20 DA ORIGEM DOS RECURSOS  

203 - As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de recursos específicos 
coQsignados no vigente Orçamento Municipal, por conta da Dotação Orçamentária própria do Órgão Gestor 
Contratante sob a rubrica: 

. 14 02 12 361 1405 2.081 3.3.90.39.12 1113000000. 

21 - DA RESCISÃO  

21.1 - O Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

21.1.1 - Por ato unilaeraI e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos 1 a XII e XVII do art. 78 da 
Lei.f12  8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 
srições previstas no Edital; 

211.2 - Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, dá Lei ng 8.666, de 1993. 

21.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à 
prévia e ampla defesa. 

21.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no 
art.77 da Lei flQ  8.666,- de 1993. 

21.4 - O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

21.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

21.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

21.4.3 - Indenizações e multas. 

22- DAS ALTERAÇÕES  

22.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nQ 8.666, de 1993. 

22:2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
qué se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

22.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 
25°7 (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

23 1.  DISPOSIÇÕES FINAIS  

23:1 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM poderá revogar a presente licitação, no todo ou em 
pate, por razões de interesse público, derivada de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de 
ofídio ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos 
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participantes da licitação. A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM poderá, ainda, prorrogar, a qualquer 
teripo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura. 

23.2 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
ape sentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
infdrmações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 
tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra/serviço, sem prejuízo das demais sanções 
capíveis. 

23.3 - É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências 
corh vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

23; - Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
dprminado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificaçãolinabilitação. 

23 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e à exata compreensão da sua proposta. 

23:6 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
ostproponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da 
contratação. 

237 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer 
mi b de comunicação que comprove o recebimento ou, aída, mediante publicação no Diário Oficial do Município. 

23.8 - Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação pertinente. 

23. - A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital. 

23'iO - Não cabe à BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas 
pelos fornecedores com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da 
excução da prestação dos serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada. 

23:11 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da 
Copiarca do Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, considerado aquele a que está vinculado o Pregoeiro. 

23$12 - O Pregoeiroe sua Equipe de Apoio, atenderá aos interessados no horário de 08:00 às 12:00 horas, de 
(' segjnda a sexta-feira, exceto feriados, para melhores esclarecimentos. 

23.13 - A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos autos da 
licif ação e não será devolvida ao proponente. 

234 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário 
antfriormente estabelecido, desde que não haja comunicáção do Pregoeiro em contrário. 

- Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, 08 de julho de 2021. 

Max Roriny Pinheiro 

PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 
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ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA  

1 :DO OBJETO:  

1.1 - O presente termo tem como objeto o(a) LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB, tudo conforme 
especificações contidas neste instrumento. 

1.2' -  Este objeto será realizado através de licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR 
PREÇO POR LOTE. 	 4 

2— DA JUSTIFICATIVA:  

2.1k — Considerando que a Secretaria de Educação, Ciência, Tecnologia e Inovação dispõe de frota própria de 
veículos insuficiente para atender todas as demandadas, relacionadas a transporte de alunos e professores e 
disjribuição e água para escolas da zona rural. Sendo necessário o acréscimo da frota para a realização de suas 
tarefas precípuas no atendimento aos deslocamentos na cidade e interior, no intuito de melhorar significativamente 
a qualidade dos serviços e suprir as deficiências identificadas. 

3--CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS:  

3.1,- Por se tratar de serviços usuais no mercado e possíveis de serem definidos de forma objetiva, o objeto em 
questão se enquadra -na definição de bens e serviços comuns, conforme o parágrafo único, do art. 1°, da Lei 
10.520 de 17 de junho de 2002. 

4 DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:  

4.1 - Descrição do item e quantitativo: 

LOTE #1 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. VALORVALOR 
UNIT. 

TOTAL 

1 

17209 - SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE 04 (QUATRO) VEÍCULOS 
DO TIPO CAMINHÕES TANQUE (PIPA), APROPRIADOS PARA 
TRANSPORTE DE ÁGUA POTÁVEL COM CAPACIDADE 
MÍNIMA 	DE 	7.500 	LITROS, 	COM 	FABRICAÇÃO 	NÃO 
INFERIOR A 2001, COMPONENTES DE SEGURANÇA EM 
FUNCIONAMENTO; 	TAXAS, 	LICENCIAMENTOS, 
MANUTENÇÃO, MOTORISTA E COMBUSTÍVEL POR CÔNTA 
DA CONTRATADA. (QUILOMETRAGEM LIVRE) 

MÊS 6,00 R$ 16.225,00 R$ 97.350,00 

- 	- TOTAL: R$ 97.350,00 

LOTE #2 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. VALORVALOR 
UNIT. 

TOTAL 

1 
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17192 - LOCAÇÃO DE 1 (UM) VEÍCULO (AUTOMÓVEL) 4 
PORTAS, COM CINCO LUGARES, COM AR CONDICIONADO, 
EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE USO, COM FABRICAÇÃO 
NÃO 	INFERIOR- A 	2012, 	MOTOR 	MÍNIMO 	1.0, 	FLEX 
COMBUSTÍVEL (GASOLINA OU ÁLCOOL), TRANSMISSÃO 
MANUAL, CARGA MÍNIMA DO PORTA MALAS 250 LITROS, 
TODOS 	

OS 	COMPONENTES 	DE 	SEGURANÇA 	EM 

FUNCIONAMENTO; 	TAXAS, 	LICENCIAMENTOS, 
MANUTENÇÃO, MOTORISTA E COMBUSTÍVEL POR CONTA 
DA CONTRATADA, PARA CONDUZIR PROFESSORES QUE 
LECIONAM NO POLO DE ENSINO DA LOCALIDADE DE 
MANITUBA. (QUILOMETRAGEM LIVRE) 

KM 1200000 ' R 	1,90 $ R$ 2280000 

2 

• 

17193 - LOCAÇÃO DE 1 (UM) VEÍCULO (AUTOMÓVÈL) 4 
PORTAS, COM CINCO LUGARES, COM AR CONDICIONADO, 
EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE USO, COM FABRICAÇÃO 
NÃO 	INFERIOR 	A 	2012, 	MOTOR 	MÍNIMO 	1.0, 'FLEX 

COMBUSTÍVEL (GASOLINA OU ÁLCOOL), TRANSMISSÃO 
MANUAL, CARGA MÍNIMA DO PORTA MALAS 250 LITROS, 

TODOS 	OS 	COMPONENTES 	DE 	SEGURANÇA 	EM 

FUNCIONAMENTO; 	TAXAS, 	LICENCIAMENTOS, 
MANUTENÇÃO, MOTORISTA E COMBUSTÍVEL POR CONTA 
DA CONTRATADA, PARA CONDUZIR PROFESSORES QUE 
LECIONAM NO PÓLO DE ENSINO DA LOCALIDADE DE 
BELÉM. (QUILOMETRAGEM LIVRE) 

KM 8 88000 ' R 	90 $ 1 ' R 1687200 $ 

17194 - LOCAÇÃO DE 1 (UM) VEÍCULO (AUTOMÓVEL) 4 
PORTAS, COM CINCO LUGARES, COM AR CONDICIONADO, 
EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE USO, COM FABRICAÇÃO 
NÃO 	INFERIOR 	A 	2012, 	MOTOR 	MÍNIMO 	1.0, 	FLEX 
COMBUSTÍVEL (GASOLINA OU ÁLCOOL), TRANSMISSÃO 
MANUAL, CARGA MÍNIMA DO PORTA MALAS 250 LITROS, 
TODOS 	OS 	COMPONENTES 	DE 	SEGURANÇA 	EM 

FUNCIONAMENTO; 	TAXAS, 	LICENCIAMENTOS, 
MANUTENÇÃO, MOTORISTA E COMBUSTÍVEL POR CONTA 
DA CONTRATADA, PARA CONDUZIR PROFESSORES QUE 
LECIONAM NO POLO DE ENSINO DA LOCALIDADE DE 
FOGAREIRO. (QUILOMETRAGEM LIVRE) 

KM 11. 52000 , R 	90 $ 1 , IR $ 21 88800 

4 

17195 - SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE 1 	(UM) VEÍCULO, 

CAPACIDADE 	MÍNIMA 	DE 	5 	LUGARES, 	COM 	AR 
CONDICIONADO, COM FABRICAÇÃO NÃO INFERIOR A:2012, 
EM PERFEITO ESTADO DE CONSERVAÇÃO, BAGAGEIRO, 
COMPONENTES DE SEGURANÇA EM FUNCIONAMENTO, 
PARA TRANSPORTE DE PROFESSORES DA CIDADE PARA 
O DISTRITO DEURUQUÉ, LOCALIDADE DE URUQUÉ COM 
CONDUTOR, COM MANUTENÇÃO E COMBUSTÍVEL POR 
CONTA DO CONTRATADO. (QUILOMETRAGEM LIVRE) - 

KM 7.200,00 R$1,90 R$ 13.680,00 

2 
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17196 - SERVIÇO DE LOCAÇÃO VEÍCULOS, CAPACIDADE 
MÍNIMA DE 7 LUGARES, COM AR CONDICIONADO, COM 
FABRICAÇÃO 	NÃO 	INFERIOR A 2013, 	EM 	PERFEITO 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO, BAGAGEIRO, COMPONENTES 
DE 	SEGURANÇA 	EM 	FUNCIONAMENTO, 	PARA 
TRANSPORTE DE PROFESSORES DA CIDADE PAIA O 

DISTRITO DE SÃO MIGUEL, LOCALIDADE DE SÃO MIGUEL 

COM CONDUTOR, COM MANUTENÇÃO E COMBUSTÍVEL 

POR CONTA DO CONTRATADO. (QUILOMETRAGEM LIVRE) 

KM 25.800,00 R$ 2,8066 R$ 72.412,01 

TOTAL: R$ 147.652,01 

LOTE#3 

ITM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 

VALOR TOTAL 

17197 - SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE 1 (UM) VEÍCULO TIPO 
VAN 	OU 	SIMILAR, 	CAPACIDADE 	MÍNIMA 	DE 	12 
PASSAGEIROS, COM FABRICAÇÃO NÃO INFERIOR A 2006, 

COM AR CONDICIONADO, EM PERFEITO ESTADO DE 

CONSERVAÇÃO, 	BAGAGEIRO, 	COMPONENTES 	DE 
SEGURANÇA EM FUNCIONAMENTO, PARA TRANSPORTE 

DE PROFESSORES DA CIDADE PARA O DISTRITO DE 
DAMIÃO CARNEIRO, 	LOCALIDADE CANAFÍSTULA COM 
CONDUTOR, COM MANUTENÇÃO E COMBUSTÍVEL POR 

CONTA DO CONTRATADO. (QUILOMETRAGEM LIVRE) 

KM 00 2 1 	.6 	.00 R 	3 $3,92 3 4 R$ 49.43 ,00 

• 

2 

17198 	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE 1 (UM) VEÍCULO TIPO 
VAN 	OU 	SIMILAR, 	CAPACIDADE 	MÍNIMA 	DE 	12 
PASSAGEIROS, - 	COM 	AR 	CONDICIONADO, 	COM 
FABRICAÇÃO 	NÃO 	INFERIOR A 2006, 	EM 	PERFEITO 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO, BAGAGEIRO, COMPONENTES 
DE 	SEGURANÇA 	EM 	FUNCIONAMENTO, 	PARA 
TRANSPORTE 	DE PROFESSORES 	DA CIDADE 	PARA 
ASSENTAMENTO NOVA CANAÃ, COM CONDUTOR, COM 
MANUTENÇÃO 	E 	COMBUSTÍVEL 	POR 	CONTA 	DO 
CONTRATADO. (QUILOMETRAGEM LIVRE) 

K M 12 .600,00 R$ 3,9233 R$ 49.434,00 

3 

17199 - SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE 1 (UM) VEÍCULO TIPO 
VAN OU SIMILAR, CAPACIDADE DE 15 PASSAGEIRO5,'COM 

AR CONDICIONADO, COM FABRICAÇÃO NÃO INFERIOR A 
2006, 	EM 	PERFEITO 	ESTADO 	DE 	CONSERVAÇÃO, 
BAGAGEIRO, 	COMPONENTES 	DE 	SEGURANÇA' EM 

FUNCIONAMENTO, PARA TRANSPORTE DE ALUNOS E 

PROFESSORES DO AEE (ATENDIMENTO EDUCACIONAL 
ESPECIALIZADO), 	PARA 	FICAR 	A 	DISPOSIÇÃO 	DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, COM CONDUTOR, 

COM MANUTENÇÃO E COMBUSTÍVEL POR CONTÁ DO 

CONTRATADO. (QUILOMETRAGEM LIVRE) 

KM 19.800,00 R$4,3733 R$86.591,99 

TOTAL: R$ 185.459,99 

LOTE #4 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. VALOR TOTAL 
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" 	17205- SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE 1 (UM) VEÍCULO DO TIPO 
MICRO-ÔNIBUS, COM NO MÍNIMO 27 LUGARES, EM BOM 	 - 

ESTADO 	DE 	CONSERVAÇÃO, 	COM 	MOTORiSTA, 

POLTRONAS 	RECLINÁVEIS 	EM 	TECIDO, 	BAGAGEIRO, 
COMPONENTES DE SEGURANÇA EM FUNCIONAMENTO; 
TAXAS, LICENCIAMENTOS, MANUTENÇÃO, MOTORISTA E 	KM 	14.400,00 	R$ 5,05 	R$ 72.720,00 

COMBUSTÍVEL POR CONTA DA CONTRATADA, COM 
FABRICAÇÃO NÃO INFERIOR A 2006, PARA TRANSPORTE 
DE ESTUDANTES PARA CURSOS, AULAS E EVENTOS DA 
LOCALIDADE DE PAUS BRANCOS Á SEDE DO MUNICÍPIO. 
(QUILOMETRAGEM LIVRE) 

17206 - SERVIÇO DE LOCAÇÃO VEÍCULOS DO TIPO 
ÔNIBUS, COM NO MÍNIMO 46 LUGARES, EM BOM ESTADO 
DE 	CONSERVAÇÃO, 	COM 	MOTORISTA, 	POLTRONAS 

RECLINÁVEIS 	EM 	TECIDO, 	AR 	CONDICIONADO, 

BAGAGEIRO, 	COMPONENTES 	DE 	SEGURANÇA 	EM 

2 	FUNCIONAMENTO; 	TAXAS, 	LICENCIAMENTOS, 	KM 	275.400,00 	R$ 5,4966 	R$ 1.513.782,09 
MANUTENÇÃO, MOTORISTA E COMBUSTÍVEL POR CONTA 
DA CONTRATADA. COM  FABRICAÇÃO NÃO INFERIOR A 

2006, 	PARA 	FICAR A 	DISPOSIÇÃO 	DA SECRETARIA 
MUNICIPAL 	DE 	EDUCAÇÃO 	PARA TRANSPORTE, DE 
ESTUDANTES. (QUILOMETRAGEM LIVRE) 

17208 - SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE 1 (UM) VEÍCULO DO TIPO 
MICRO-ÔNIBUS, COM NO MÍNIMO 27 LUGARES, EM- BOM 
ESTADO 	DE 	CONSERVAÇÃO, 	COM 	MOTORISTA, 
POLTRONAS 	RECLINÁVEIS 	EM 	TECIDO, 	AR 
CONDICIONADO, 	BAGAGEIRO, 	COMPONENTES 	DE 
SEGURANÇA 	. EM 	FUNCIONAMENTO; 	TAXAS 
LICENCIAMENTOS, MANUTENÇÃO E COMBUSTÍVEL POR 	

KM 	12.600,00 	R$ 5,05 	R$ 63.630,00 

CONTA 	DA 	CONTRATADA, 	COM 	FABRICAÇÃO 	NÃO 
INFERIOR A 2006, PARA TRANSPORTE DE ESTUDANTES 
PARA CURSOS, AULAS E EVENTOS DA LOCALIDADE DE 
SÃO MIGUEL Á SEDE DO MUNICÍPIO. (QUILOMETRAGEM 
LIVRE) 

TOTAL: R$ 1.650.132,09 

5- DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO:  

5.1 à A prestação de serviços discriminados no objeto deste termo deverá contemplar os seguintes itens: 

5.1.1 - O valor da locação, além de cobrir o custo com os veículos, abrangerá as despesas acessórias, tais como IPVA, seguro (quando 

aplicável), manutenção e reposição de veículo/peças e demais impostos. 

5.1.2 - Os veículos deverão contar recessariamente no ato da assinatura do contrato, com os seguintes documentos: 

a) Comprovantes de registro de licenciamento dos veículos. 

b) Comprovantes de quitação do IPVA - Imposto sobre veículos automotores. 

5.1 .3 - Os veículos deverão manter as características exigidas no termo de referência, não sendo permitido o uso de qualquer letreiro, 

propaganda, marca ou logotipo que identifique o contratado. 

5.1.4 - Em caso de avaria de qualquer natureza, pane mecânica/elétrica, acidente de trânsito ou fatos supervenientes, a contratada 

deverá substituir os veíuIos avariados/acidentados no intervalo de 48 (quarenta e oito) horas, independentemente de notificação do 

CONTRATANTE. 

5.1.5 - DO LICENCIAMENTO E NORMAS DE TRÂNSITO: 

5.1.5.1 - A Contratada deverá arcar com todas as despesas referentes ao licenciamento, emplacamentos, taxas, impostos dos veículos. 

5.1.5.2 - O veículo deverá possuir todos os equipamentos obrigatórios exigidos pelo CONTRAN. 

5.1.6- DO ABASTECIMENTO: 

2 
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5.1.6.1 - As despesas com abastecimento dos veículos locados correrá por conta cia CONTRATADA. 	 ' 	~11—/ 

5.1.7- DOS MOTORISTAS 

5.1.7.1 - Os motoristas que estiverem designados para os serviços de que trata este termo terão vínculo empregatício, exclusivamente, 

com a CONTRATADA, que será também única responsável pelo pagamento dos salários, alimentação, adicional noturno e hora extra, 

daso ocorram,e todos os demais custos incidentes sobre os serviços e o recolhimento de todos os tributos e encargos sociais previstos 
na legislação trabalhista e previdenciária em vigor. 

5.17.2 - Os motoristas disponibilizados para os serviços deverão portar Carteira Nacional de Habilitação de categoria compatível ao 

exigido para a condução do veículo contratado, de acordo com o (CTB), Código de Transito Brasileiro. 

5.17.3 - Os motoristas destacados para prestar os serviços, deverão cumprir horário regular de expediente. Em casos excepcionais, 

com comunicação prévia, poderão prestar serviços além da jornada normal de trabalho (hora extra) e nos finais de semana e feriados. 

5.1.7.4- As despesas geradas com hora extra e adicional noturno, deverão obedecer aos termos estabelecidos na CLT, na Lei n 

12.61912012  e Convenção Coletiva de Trabalho vigente. 

5.1.7.5 - A Contratada poderá solicitar; mensalmente, a relação dos motoristas com as respectivas horas extras trabalhadaá á 

contratante. 

5.1:7.6 - O motorista deverá se apresentar ao serviço, devidamente uniformizado, e portando crachá de identificação com foto, bem 

como, Carteira Nacional de Habilitação e documento do veículo em serviço. 

5.1.7. 7 - A empresa contratada será obrigada a custear integralmente os uniformes dos motoristas, sem ônus para contratante. 

5.1.7.8 - A contratada se compromete a fornecer no ato da admissão ao motorista, um crachá que valerá como identificação, sendo 

exigido o uso deste documento de identificação durante o horário de trabalho, e é de obrigatoriedade dos motoristas a devolução do 
crachá no ato de sua demissão. 

5.1.7.9 - Alimentação e transportes dos motoristas quando necessário, será por conta da Contratada, sem ônus para a Contratante. 

5.1.8 - MANUTENÇÕES DOS VEÍCULOS: 

5.1:8.1 - Os veículos deverão ser mantidos em perfeito estado de conservação e funcionamento, cabendo à CONTRATADA prestar 

manutenção preventiva e corretiva, empreendendo a limpeza dos componentes e peças, substituição de peças em razão de defeito ou 

desgaste natural, conserto, reparação, troca de componentes e equipamentos danificados de modo a deixar o veículo em perfeitas 

condições de uso. 

5.1.8.2 - As manutenções preventivas ocorrerão periodicamente, em dias e horários a serem acordados entre as partes, ocasiões em 

que deverá a CONTRATADA providenciar a substituição imediata do veículo por outro similar ou superior. 

5.1.6.3 - As manutenções preventivas e corretivas abrangem a realização de geometria e balanceamento. 

5.1.8.4 - Toda a manutenção preventiva, corretiva e lavagem geral (aspiração, polimento e lubrificação) deverão correr por conta da 

Contratada, sem ônus pará a Contratante, inclusive com disponibilização de serviço de guincho 24 horas e substituição do veiculo com 

as mesmas características, quando o mesmo apresentar defeitos que comprometam a execução dos serviços. 

5.1.9 - Os veículos poderão ser solicitados a qualquer tempo, inclusive sábados, domingos e feriados, 24 (vinte e quatro) horas por di 

7(s ete)  dias por semana, de acordo com as necessidades da contratante. 	 _ 

5.1.10 - A contratada deverá arcar com todos os custos decorrentes de sinistros envolvendo os carros locados, bem como danos 

matriais e pessoais causados a terceiros envolvidos, incluindo o pagamento da franquia, caso o veículo esteja segurado, sem ônus 

para a contratante. 

5.1.10.1 - Caso a contratada optar por não assegurar os veículos, esta se responsabilizará por todos os ônus e custos decorrentes de 

sinistros ocasionados nos carros locados, bem como danos materiais e pessoais causados a terceiros envolvidos. No caso em que a 

contratante seja ajuizada em função do sinistro a contratada reembolsará todas as despesas. 

5.1.11 - Os veículos poderão ser substituídos durante a vigência contratual desde que sejam mantidas as especificações exigidas no 

termo de referência e aceitas pela Contratante. 

5.1.12 - Caso a CONTRATADA se negue a assinar o termo de entrega e recebimento de veículos locados, a CONTRATANTE 

entenderá como descumprimento de cláusula contratual e passível de sanção administrativa. Esta condição vale para os demais itens 
deste termo. 

.1.13 - A arrematante deverá indicar na proposta comercial a marca, ano, modelo, a cilindrada, quilometragem e demais características 
do(s) veículo(s) proposto(s) para atendimento às exigências do termo de referência. 

5.1.14 - É vedada a presença de adesivos, com indicação de revendas, prestadores de serviço  de locadoras, sendo aceitas somente 

os logotipos e nomes originais do fabricante, além da caracterização que venha a ser exigida pela contratante. 

5.1.15 - Quando da contratação todos os veículos locados devem ser licenciados no Estado do Ceará. 

5.1.16 - O horário e a escala de trabalho dos veículos serão de segunda a sexta-feira, de acordo com o horário de expediente da 

contratante, podendo, conforme a necessidade e especificidade do Órgão/Entidade, serem utilizados aos sábados, domingos e feriados 
e além do horário normal de funcionamento do órgão/entidade. 
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5.117 - Caso o órgão ou entidade disponibilize local próprio para aguardado veículo e possua o interesse, o mesmo ficar. .i •onível 

24 (vinte e quatro) horas para utilização do órgão/entidade, de Segunda-feira à Domingo, inclusive nos feriados, durante toda avigência 

do Contrato. 
5.1.18 - Caso o órgão ou £ntidade não disponibilize de espaço suficiente para guarda dos veículos, a contratada deverá dispor de local 

apropriado para serem devolvidos diariamente de segunda-feira à sêxta-feira até às 19h horas. 

S. 1.19 - Durante o período em que estiverem locados aos serviços da CONTRATANTE, ou em manutenção, é vedado à CONTRATADA 

utilizar-se dos mesmos em qualquer horário, quer ao seu serviço, quer a serviço de terceiros, ainda que não remunerado (exclusivo para 

lote'Ol). 

5.2 - O item 05, Lote 02, veículo com capacidade mínima de 7 lugares, corresponde a 01 (um) veículo. 

O item 02, Lote 04, veículos do tipo ônibus podem ser usados simultâneamente um quantitativo de até 06 (seis) veículos do tipo 

ônilus. 

5.4 - Para a prestação dos serviços, serão observadas, no que couber, as disposições contidas nos artigos de 73 a 76 da Lei Federal n. 

8.666/93 e suas alterações 

5.5 - Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados da data de recebimento da Ordem de Serviço 

a ser emitida pela administração ou instrumento equivalente e rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas na 

proposta vencedora e no Termo de Referência, sendo que a não observância, destas condições, implicará na não aceitação dos 

mesmos, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 

5.6 - O objeto a ser licitado está agrupado em lotes, haja vista necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que 

denonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, visa, tão somente, 

s6gurar a gerência segura da contratação, bem como atingir â sua finalidade e efetividade, que é a de atender a contento as 

necessidades da Administração Pública na padronização dos itens. 

6- DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:  

6.1- Quanto à entrega: 

6.1:1 - Os serviços deverão ser iniciados no prazo rnáximo de até 5 (cinco) dias, contados da data de 
recebimento da Ordem de Serviço a ser emitida pela administração ou instrumento equivalente e rigorosamente de 
acordo com as especificações estabelecidas na proposta vencedora e no Termo de Referência, sendo que a dão 
obsèrvãncia destas condições, implicará na não aceitação dos mesmos, sem que caiba qualquer tipo de 
reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 

6.12 - O serviço a ser entregue estará sujeito à aceitação plena pelo Contratante que, para tanto, designará 
servidor que acompanhará a sua execução e o submeterá ao recebimento provisório, onde serão examinadas as 
especificações e, caso estejam de acordo com o Termo de Referência e proposta da Contratada será atestada o 

( 	seu recebimento mediante emissão do Termo de Recebimento Definitivo de cada parcela executada. 

6.1.3 - Caso o serviço executado não esteja de acordo com as exigências do Termo de Referência e da proposta 
de preços da Contratada, o mesmo será rejeitado e a Contratada deverá refazê-lo. 

6.1.4 - A Contratada ficará obrigada a executar novamente, sem ônus para a Contratante, o serviço que vier a ser 
recusado. 

6.1.5 - O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações estabelecidas neste 
instrumento, nos locais indicados na Ordem de Serviço a ser emitida pela administração ou instrumento 
equivalente. 

6.1.6 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 02 (dois) 
dias úteis antes do término do prazo de entrega do serviço, e aceitos pela contratante, não serão considerados 
corno inadimplemento contratual. 

6.1.7 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qualestipulado no Termo de Referência 
será exclusiva do(s) servidor(es) autorizado(s) pelo órgão Contratante, encarregado de acompanhar a execução do 
serviço e recebimento do objeto contratual, conforme art. è7 da Lei 8.666/93. 

6.t8 - A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o acompanhamento da execução 
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dos serviços e a conferência desta com as especificações contidas na proposta de preços e noFerm6 de 
Referência. Caso o objeto esteja em desacordo com as especificações contidas naqueles instrumentos, será 
rejeitado o recebimento do mesmo. 

6.2 - Quanto ao recebimento: 

6.2.1 - Provisoriamente, a partir da execução do serviço, para efeito de verificação da conformidade com as 
especificações constantes do Termo de Referência e da proposta. 

6.2.2 - Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Termo de 
Reerência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento 
prô'iisório. 

6.2.3 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reÜtar-se-á como realizada, consumando-se o recebimeflto definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

- A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas correções. 
Nesse caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser emitido após a referida correção. 

6.2.5 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a prestação de serviços em desacordo com as 
especificações técnicas exigidas. 

6.26 - A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações, que vier a ocorrer, não justificará 
possível atraso no prazo de execução fixado, sujeitando oContratado às sanções previstas. 

7—DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO:  

7.1,-  O prazo de vigência contratual será 06 (SEIS) MESES, contados a partir- da data de sua assinatura, devendo 
ser publicado na formã do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal n2  8.666/1 993. 

7.2 - O prazo de vigência poderá ser prorrogado nos termos do que dispõe o art. 57 da Lei Federal n° 8.666/1993, 
alterada e consolidada. 

8 —DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

8.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 

8.? - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo. 

8.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitadas ao 
estabelecido no §1, do art. 65, da Lei Federal n9  8.666/193, tomando-se por base o valor contratual. 

8.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua culpa 
ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua 
responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscaliação ou acompanhar a execução contratual. 

8. - Responder por todas as despesas diretas e indirqtas que incidam ou venham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e outras 
providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes 
do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 

8.6'-  Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, 
salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas. 

8.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 
desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo Órgão Contratante, contado da sua 
notificação. 
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8..- Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido 
em-sua proposta de preços, observando o prazo mínimo êxigido pela Administração. 

8.9,- Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
paià os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 

8.10 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um preposto aceito pela 
Cntratante, para representação da Contratada sempre que for necessário e comunicando, por escrito, à 
Contratante qualquer mudança de endereço ou telefone de contato. 

8.11 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitandose a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas 

8.12 - Rèsponsabllizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido neste termo. 

8.1 à - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 
(•' 17a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a 

decontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 

9— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  

9.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço, após emissão de 
enipenho. 

9.2"-  Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
dcorrentes do objeto contratual, consoante estabeleóe a Lei Federal no 8.666/1993 e suas alterações 
póseriores. 

9.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, 
sol pitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou;justificará de imediato. 

9.4- Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 

9.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Termo. 

e.—..., 9.6- Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

9.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para a execução 
ddbbjeto contratual. 

9.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados .da 
CONTRATADA. 

9.9 - Recusar os serviços que não apresentarem condições de serem utilizados. 

9.10 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na prestação dos serviços e interromper 
imediatamente a execução se for o caso. 

9.11 - Indicar na Ordem de Serviço o local em que deverá ser realizada sua execução. 

10— DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

1 01 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada neste 
suitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de Cheque nominal, acompanhado da 
seguinte documentação: 

1) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamënte autorizada pelo ordenador de despesas (pague-se) e 
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atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste trmo, 

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), com 
abrangência inclusive as contribuições sociais, 

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedida pela Caixa Econômica Federal, 

IV)CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 

V) ÔND emitida pelo município domiciliado, e, 

Vl)'CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 12.440/2011. 

10.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento das condições de 
halilitação e qualificação exigidas neste termo. 

10,3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com 
as especificações deste instrumento. 

( 10:4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará suspenso até sua 
execução regular. 

10,5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação 
finnceira decorrente de penalidade ou inadimplência, ser que isso gere direito a reajustamento de preços. 

11 DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO:  

Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 
proostas. 

11.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajustè após o interregno de um ano, aplicando-se o índice econômico IPCA - Índice Nacional de 
Pretos ao Consumidor Amplo, ou outro índice em vigor, caso esse seja extinto, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas após a ocorrência da anualidade. 

1 ti .2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interrégno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

fl 
11.1.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
Iob seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente 
ao. reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

10,1.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

11 .1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser. utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

111.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

ii 2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, oU ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príhcipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
adhiinistrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes 
padtuaran inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição da Administração para a justa 
rernuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 
forma do artigo 65, II, 'd" da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 
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11.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a variação dos 
componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal demonstração analisada pelo 
CQNTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou necessidade. 

12- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:  

12.1 - A gestão do contrato será exercida por Representante da Administração, formalmente designado pelo(a) 
orçenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com vistas à promoção das 
medidas necessárias à fiel execução das condições previstas no ato convocatório e no instrumento contratual. 

12.2 - A fiscalização da contratação será exercida por Representante da Administração, formalmente designado 
pelp(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica contratada, com as atribuições de subsidiar ou 
assistir o Gestor de Contrato, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n2  8.666/1993. 

12. 2.1 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
erante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
coresponsabiIidade dos órgãos ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 
8.666/1993. 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

13.1 - A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, não celebrar o 
contrato no prazo estipulado no termo de convocação, falhar ou fraudar na execução do(s) contrato(s), comportar-
se-de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometerfraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da 
amola defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e 
das demais cominaçõés legais. 

13.2 - A licitante ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do contrato, 
errb de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das 
informações prestadas, garantida a prévia defesa: 

- Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n.9  8.666/93, poderá ser aplicada nos seguintes 
caos: 

d) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 

b) outras ocorrênciaà que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde 
quç não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 
Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruções 
fornecidas pela Contratante): 

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na entrega do material/serviço ou 
incisponibi[idade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 

b) de 2,0% (dois por-cento) sobre o valor contratual, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, não 
es5ecificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência; 

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer material/serviço rejeitado, 
cara 	a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da 
comunicação formal da rejeição; 

11 	Suspensão temporária de participação em licitaço e impedimento de contratar com a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 
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IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,  com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 
peflalidade, depois do ressarcimento à Administração pelbs prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 
saição aplicada com base no inciso anterior. 

13.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
gaintida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos l, II e III do item 13.2 supra e 
1 0'Çdez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 

13.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da 
notíficação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente 
debontado do pagamento a que o(a) contratado(a) fizer4  jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito 
do(a) contratado(a), o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e 
cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 

13,. - As sanções previstas nos incisos III e IV do item 13.2 supra,.poderão ser aplicadas às empresas que, em 

,- 	razo do contrato objeto desta licitação: 

a) raticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

b) 'demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos ilícitos 
praticados; 

c) ofrerem condenação definitiva por praticarem, por mios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
triJtos. 

13: - As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do item 13.2 supra, poderão ser aplicadas juntamente com a 
dd inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis. 

13i7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadmente, em firmar o Contrato dentro do prazo estipulado 
neste edital e seus anexos, estará sujeita à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo 
da demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 

13.8 - As sanções previstas no item 13.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

13:9 - Conformidade com o marco legal anticorrupção. A prática de atos que atentem contra o patrimônio 
público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a 
contituir fraude ou corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução da contratação, será objeto de 
instauração de processo administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal n2  12.846/2013, sem 
prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstâs no artigo 72  da Lei Federal n2  10.520/2002. 

14— DA SUBCONTRATAÇÃO:  

14i - Será admitida a subcontratação em até 70% do objeto deste Termo de Referência, com autorização prévia 
daCONTRATANTE. 

15- DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA:  

151 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 
obervados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 
~tidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

16— DO VALOR ESTIMADO:  
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16.1 - O valor estimado para a execução dos serviços objeto deste termo é de R$ 2.080.594,09 (DOIS MILHÕES 
E OITENTA MIL E QUINHENTOS E NOVENTA E QUATRO REAIS E NOVE CENTAVOS), com base nos 
orçamentos coletados. 

17 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

17.1 - Os recursos necessários ao custeio da referida despesa encontram-se devidamente alocados no orçamento 
municipal vigente do(a) FUNDO DE MANUTENÇÃO DO ENSINO E DESENV. ED. BÁSICA, classificados sob a 
Projeto Atividade / Elemento de Despesa / Fonte de Recursos consignados abaixo: 

14 02 12 361 1405 2.081 3.3.90.39.12 1113000006 

18- DA GARANTIA CONTRATUAL:  

18,1 - Não será exigida a prestação de garantia de execução para celebrar a contratação decorrente deste termo. 

19- DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS:  

191 - Consoante o art. 45, da Lei 9.784/1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do 
interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, em caso de risco iminente, como forma de 
prévenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 
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ANEXO II- MINUTA DA PROPOSTA 

À 

COlSSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N2  14.01612021-PE 

Razão Social: 	  

CNPJ 	  

Endereço: 	CEP:_ 

Fone: 	E-mail: 	  

Barjco:__.  Agência N.: 	Conta Corrente n.:_ 

1 `—OBJETO: LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB, tudo conforme especificações constantes no Anexo 1 - Termo de 

Referência do Edital. 

2 -;RÇAMENTOS DETALHADOS: 

LOTE N° 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

VALOR GLOBAL 

Valor Global da Proposta: R$ 

 

( 	) 

 

Pro de execução dos serviços: Conforme o Edital. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias no mínimo. 

O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e 6omerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre a execução dos 

serviços licitado, inclusive a margem de lucro. 

O licitante declara que tem- o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no anexo-  1 - Termo de Referência 

deste Edital. 

Local e data 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 

1 
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r. 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO  

(ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ COMPOR OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que 
se possa prestar, especialmente para fazer prova no processo licitatório N2  14.01612021-PE junto a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, Estado do Ceará, que: 

a) não possuímos, em-nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Fedéral nQ 9854, de 27.10.99,  que acrescentou o inciso V ao 
art. 27 da Lei Federal ng 8.666/93; 

b) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas; 

c) tomou conhecimento do Edital, seus anexos e de todas as condições de participação na Licitação e se 
compromete a cumprir todos os termos do Edital; 

d) inexiste qualquer tato superveniente impeditivo de nossa habiTitaçao para participar no presente certame 
licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 
32, § 20, da Lei Federal nQ 8.666/93; 

e) inexiste qualquer dirigentes, gerentes, sócios e/ou responsáveis técnicos, em seu quadro, alguém que seja 
eMdor da Administração Municipal. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(Local e Data) 

(NQme e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente carimbada e assinada com o 
número do CNPJ. 
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ANEXO IV - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO  

CONTRATO N2: 	  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Si CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, 
ATRAVÉS DO(A) 	 E A EMPRESA: 
	  PARA O FIM QUE A SEGUIR SE 
DECLARA: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ(MF) 
sob o n° 07.744.303/0001-68, através do(a) 	 , com sede à 	 , CEP: 
	  neste ato representado(a) pelo(a) Ordenador(a) de Despesas o(a) Sr(a). 

brasileiro(a), inscrito(a) no CPF/MF sob o nQ 	  doravante 

denominado(a) CONTRATANTE, e a empresa 	 , com sede na 
	  inscrita no CNPJ sob o n2 	  neste ato representada 

r' pelo(a) Sr./Sra. 	 , inscrito(a) no CPF sob o n° 	 , doravante denominada 
CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL  

1.1W - O presente contrato tem como fundamento o edital do processo licitatório na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO tombado sob o n2  14.016/2021-PE e seus anexos, os preceitos do direito público, Lei Federal n 
8.666/1993 e suas alterações posteriores, Lei Federal n 10.520, de 17 de Julho de 2002, e outras leis especiais 
necessárias ao cumprimento de seu objeto. 

1.2 - O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital do processo ticitatório na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO tombado sob o n2  14.016/2021-PE e seus anexos e à proposta da 
CONTRATADA, os quais constituem parte deste instrumento, independente de sua transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO  

2. - Constitui objeto da presente avença, o(a) LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DO. FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO.DA EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB. 

-..' 2.2 Dos itens contratados: 
	

--v\ 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. 
QTD. 

CONTRATADA 
VALOR 
UNIT. 

VALOR TOTAL 

TOTAL: R$ 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR  

3.1 - O valor contratuar global importa na quantia de R$ 	 

3.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL  

( 
	

). 
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4.1 - O presente Instrumento terá vigência até 	 , com início a partir da data de súàssinatura, 
podendo ser prorrogado, a critério das partes, na forma do artigo 57 da Lei Federal n2  8.666/93, alterada e 
consolidada. 

CLÁUSULA QUINTA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO  

- As condições de entrega e execução dos serviços são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao 
Edital. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS  

6.1 As despesas deste contrato correrão por conta da Dotação Orçamentária própria do Órgão Gestor Contratante 
soba rubrica: 

• 14 02 12 361 1405 2.081 3.3.90.39.12 1113000000! 

CLÁUSULA SÉTIMA -DO PAGAMENTO  

7.1- O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada neste 
subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de Cheque nominal, acompanhado da 
seguinte doc,umentação: 

1) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador de despesas (pague-se) e 
atetada por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste termo, 

II) 'Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), com 
abrangência inclusive as contribuições sociais, 

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, 

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 

V) CND emitida pelo município domiciliado, e, 

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 12.440/2011. 

7.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento das condições de 
halilitação e qualificação exigidas neste termo. 

7.3'-  É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com as 
especificações deste instrumento. 

7.4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará suspenso até sua 
execução regular. 

7.5- Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação 
financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

8.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 

8.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo. 

8.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitadas ao 
estabelecido no §12,  do art. 65, da Lei Federal n2  8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual. 

8.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou à terceiros, decorrentes da sua culpa 
ou dolo, quando da execução  do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua 
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responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratuat 

8.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução 
cotratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e outras 
providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes 
dotrabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 

8.6 '- Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, 
salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas. 

8.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 
desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo Órgão Contratante, contado da sua 
notificação. 

8.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido 
em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido pela Administração. 

r" 8.9,- Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 

8.10 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um preposto aceito pela 
Contratante, para representação da Contratada sempre que for necessário e comunicando, por escrito, à 
Contratante qualquer mudança de endereço ou telefone de contato. 

8.11 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os 
eslarecimentos solicitados e atendendo às reclamações fprmutadas. 

8.12 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido neste termo. 

8.13 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990),. ficando a Contratante autorizada a descontar 
dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

9.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço, após emissão de 
empenho. 

9.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
deorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 

9.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, 
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 

9.4- Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 

9.5,- Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Termo. 

9.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

9.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para a execução do 
objeto contratual. 

9.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
CQNTRATADA. 

9.9— Recusar os serviços que não apresentarem condições de serem utilizados. 
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9.10 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na prestação dos serviços e interromper imediatamente 
a execução se for o caso. 

9.11 - Indicar na Ordem de Serviço o local em que deverá-per realizada sua execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

m 10.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de i ano contado da data limite para a apresentação das 
propostas. 

10:1.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice econômico IPCA - Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo, ou outro índice em vigor, caso esse seja extinto , exclusivamente para as obrigações 
iniciadas após a ocorrência da anualidade. 

10.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

1 0J3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente -ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

10.1 .4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

1011.5  - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
set utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

10.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índicé substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príhcipe, configurando área econômica extraordináriá e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
adiinistrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração 
do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 

( 	65 II, "d" da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

102.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a variação dos 
componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal demonstração analisada pelo 
CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou necessidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO  

11.1 - As regras acerca das condições de execução contratual, inclusive as relacionadas a subcontratação, são as 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GESTÃO DO CONTRATO  

12J - A gestão do contrato será exercida por Representante da Administração, formalmente designado pelo(a) 
ordnador(a) de despesas, para acompanhar a execuçãô do instrumento contratual, com vistas à promoção das 
medidas necessárias à fiel execução das condições previstas no ato convocatório e no instrumento contratual. 

12,2 - A fiscalização da contratação será exercida por Representante da Administração, formalmente designado 
pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica contratada, com as atribuições de subsidiar ou 
assjstir o Gestor de Contrato, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n2  8.666/1993. 

12.2.1 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
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perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redTbitór4oÇ'ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
coriesponsabilidade dos órgãos ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES  

13.1 - A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, não celebrar o 
contrato no prazo estipulado no termo de convocação, falhar ou fraudar na execução do(s) contrato(s), comportar-se 
de 'modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla 
defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
aqtoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das 
demais cominações legais. 

132 - A licitante ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do contrato, 
erpo de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das 
informações prestadas, garantida a prévia defesa: 

-, Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87 da Lei n. 8.666/93, poderá ser aplicada nos seguintes 
casos: 	 - 

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 

b):utras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde 
que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

II -. Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer 'ágência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 
Muricipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruções 
fornecidas pela Contratante): 

a) :,de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual,,,por dia de atraso na entrega do material/serviço ou 
indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 

b) de 2,0% (dois por'cento) sobre o valor contratual, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, não 
especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência; 

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela, recusa em corrigir qualquer material/serviço rejeitado, 
(% caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da 

comunicação formal da rejeição; 

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja pronovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 
penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso anterior. 

13.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, garantida 
nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos 1, II e III do item 13.2 supra e 10 (dez) 
dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 

13.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da 
notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente 
descontado do pagamento a que o(a) contratado(a) fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito 
do(a) contratado(a), o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e 
cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
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istas nos incisos III e IV do item'13.2 supra, poderão ser aplicadas às emptesas • -, em 13. - As sanções prev  
raíão do contrato objeto da licitação: 

a)'praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

b);demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos ilícitos 
praticados; 

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
tributos. 

13.6 - As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do item 13.2 supra, poderão ser aplicadas juntamente com a 

do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia io interessado no respectivo processo, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis. 

13.17 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo estipulado 
neste edital e seus anexos, estará sujeita à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo 
dás demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 

13.8 - As sanções previstas no item 13.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não vencedoras, 
venham a ser convocadas para celebrarem o contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas comunicarem seu desinteresse. 

13 	- Conformidade com o marco legal anticorrupção. A prática de atos que atentem contra o patrimônio 
púbico nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a 
cotstituir fraude ou corrupção, durante a licitação ou 'ao longo da execução da contratação, será objeto de 
instauração de processo administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal 0 12.846/2013, sem 
prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas  no artigo 7  da Lei Federal flQ  10.520/2,,0,02. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO  

14.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

14. 1.1 - Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos in"áos 1 a XII e XVII do art. 78 da 
Le'Yn 8.666, de 1993, e com as consequências indicada no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas no' Êdital; 

14.1.2 - Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n2  8.666, de 1993. 

14.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à 
pr&ia e ampla defesa. 

14.á  - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no 
arte 77 da Lei n 8.666, de 1993. 	 * 

144 - O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

14.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.3 - Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES  

15. - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n 8.666, de 1993. 

15.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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15.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o lirrte de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrto. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Dos CASOS OMISSOS  

16.1 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n2  8.666, 
de 1993, na Lei n2  10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 
susidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei flQ  8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e 
normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO  

17.1 - Este contrato deverá ser publicado por afixação em local de costume, até o quinto dia útil do mês 
subseqüente à data de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO  

18.1 - Fica eleito.o foro da Comarca de Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, para conhecimento das 
q14etões relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos. 

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes contratantes assinam o 
presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e legais efeitos, as quais, depois de lidas e 
acfadas conforme, vão assinadas pelos representantes dàs partes e pelas testemunhas abaixo. 

Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, 	de 

NOME 

ORDENADOR(A) DE DESPESAS 

SECRETARIA DE 	  

CONTRATANTE K 
RAZAO SOCIAL 

CNPJ N° 

REPRESENTANTE LEGAL: 

CONTRATADA 

p TESTEMUNHAS: 

1 .NOME: 	 2. NOME: 

de 

CPF: 	CPF: 	  

7 


